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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS). 

EMENTA 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso especial, no 
qual o recorrente busca a revisão da dosimetria da pena, especialmente a valoração negativa 
das circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade, às circunstâncias e às consequências 
do crime . 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. A questão em discussão consiste em avaliar a possibilidade de revisão da dosimetria da pena 
em sede de recurso especial, com enfoque na valoração negativa das circunstâncias 
judiciais. 
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III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. A dosimetria da pena é uma atividade discricionária do julgador, vinculada às 
particularidades fáticas e subjetivas do caso concreto, sendo passível de revisão por esta 
Corte apenas em casos de inobservância dos parâmetros legais ou flagrante 
desproporcionalidade. 

4. A fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias para justificar a valoração negativa das 
circunstâncias judiciais de culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime é idônea 
e baseada em elementos concretos, como a quantidade de disparos de arma de fogo, e a 
presença dos filhos menores na cena do crime, que ficaram desassistidos com a morte da 
mãe. 

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a revisão da dosimetria, que 
implique reanálise do acervo fático-probatório, é inviável em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula nº 7/STJ. 

IV. DISPOSITIVO 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 

RELATÓRIO 

Trata-se de agravo regimental interposto por IVAIR JANUARIO DA SILVA contra decisão 
monocrática desta Relatoria, por meio da qual se conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial defensivo (e-STJ, fls. 1.090-1.096). 

O agravante alega que a decisão agravada não se ateve ao limite da discricionariedade conferida 
ao magistrado no momento da análise das circunstâncias judiciais, proporcionando ilegalidade 
na dosimetria da pena. 

Requer, ao final, o provimento do recurso especial para reduzir a pena aplicada ao recorrente, de 
18 anos de reclusão para 12 anos de reclusão. 

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 1.112-1.114. 

É o relatório. 

EMENTA 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
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I. CASO EM EXAME 

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso especial, no 
qual o recorrente busca a revisão da dosimetria da pena, especialmente a valoração negativa 
das circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade, às circunstâncias e às consequências 
do crime . 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. A questão em discussão consiste em avaliar a possibilidade de revisão da dosimetria da pena 
em sede de recurso especial, com enfoque na valoração negativa das circunstâncias 
judiciais. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. A dosimetria da pena é uma atividade discricionária do julgador, vinculada às 
particularidades fáticas e subjetivas do caso concreto, sendo passível de revisão por esta 
Corte apenas em casos de inobservância dos parâmetros legais ou flagrante 
desproporcionalidade. 

4. A fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias para justificar a valoração negativa das 
circunstâncias judiciais de culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime é idônea 
e baseada em elementos concretos, como a quantidade de disparos de arma de fogo, e a 
presença dos filhos menores na cena do crime, que ficaram desassistidos com a morte da 
mãe. 

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a revisão da dosimetria, que 
implique reanálise do acervo fático-probatório, é inviável em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula nº 7/STJ. 

IV. DISPOSITIVO 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 

VOTO 

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em linha com o entendimento 
desta Corte, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 1.092-1.096): 

O agravo em recurso especial é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. 
Além disso, o óbice aplicado foi devidamente rebatido, razão pela qual o agravo regimental deve 
ser conhecido. 

Passo ao exame do recurso especial. 

Acerca da dosimetria da pena, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fls. 1.011-1.013): 

2) Reanálise do processo dosimétrico 
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O magistrado, atenta às circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, considerou as circunstâncias 
judiciais favoráveis/neutras, exceto a culpabilidade, personalidade, circunstâncias e as 
consequências do crime fixando a pena-base acima do mínimo legal, qual seja, 24 anos de 
reclusão. 

Aqui, a defesa pede que seja diminuída a pena-base para o mínimo legal. 

De pronto, verifica-se que parcial razão lhe assiste. 

Vejamos: 

No que se refere a culpabilidade, o juiz fundamentou, verbis: "(..) o modo de agir do réu 
exteriorizou uma conduta bárbara e violenta, visto que destruiu a vida de uma mulher que era 
sua companheira e com a qual tinha 2 (dois) filhos menores, tendo atirado contra ela ao menos 12 
(doze) vezes, apesar dos apelos do seu filho Vitor Januário dos Santos para que parasse, sendo que 
os tiros atingiram todas as partes do corpo da vítima, cessando somente quando descarregou por 
completo a munição de sua pistola; ademais, o réu era sargento da policial militar da ativa na 
data do fato, a quem competia, a princípio, garantir segurança e proteção à sociedade, e cometeu 
o crime valendo-se da arma de fogo que usava em serviço. Evidencia-se, assim um intenso grau 
de reprovabilidade, justificando a necessidade de reconhecer elevada censura em seu modo de 
agir e, consequentemente, em sua culpabilidade (..)". 

Logo, impõe-se manutenção da culpabilidade deve ser compreendida como juízo de 
reprovabilidade de conduta que se excede na execução do crime, o que ocorreu no presente caso, 
conforme consignação do magistrado. 

Quanto ao vetor personalidade, poucos elementos foram coletados a respeito, razão pela qual 
considero neutra. 

Em relação as circunstâncias, o sentenciante fundamentou, verbis: "(..) lhe são totalmente 
desfavoráveis, uma vez que o delito foi cometido na presença dos filhos do casal, a criança Victor 
Januário dos Santos, nascido em 13/06/2006, que tinha apenas 7 (sete) anos de idade e viu a mãe 
ser morta na sua frente, sendo obrigado a sair correndo dali para que o acusado também não 
atirasse nele; e a criança Abner Januário dos Santos, nascido em 30/07/2004, que tinha 9 (nove) 
anos de idade e ouviu os disparos de arma de fogo efetuados pelo réu que ceifaram a vida de sua 
mãe (..)". 

Mantenho, pois, devidamente consignado pelo juiz que o crime demonstrou maior ousadia do 
acusado na execução. 

Quanto as consequências analisadas como desfavorável, a sentenciante fundamentou, verbis: "(..) 
também são desfavoráveis, ante a eliminação prematura de uma vida humana, pois a vítima foi 
morta pelo acusado no exato dia em que comemorava o seu aniversário de 31 (trinta e um) anos 
de idade (nascida em 26/02/1983), deixando 2 (dois) filhos menores, que tinham apenas 7 (sete) e 
9 (nove) anos de idade, os quais foram privados da convivência, do amor, do carinho e do cuidado 
de sua mãe, enlutando para sempre suas vidas, bem como os lares de seus parentes (..)". 
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Cediço que as consequências são o resultado do crime em relação à vítima, sua família ou 
sociedade, sendo que, no presente caso, extrapolou o normal a espécie, conforme consignado 
pelo juiz, impondo-se sua manutenção. 

Logo, restaram somente três valorantes negativas (culpabilidade, circunstâncias e 
consequências), razão pela qual reduzo a pena basilar para 18 (dezoito) anos de reclusão. 

Na 2ª etapa, o juiz verificou a presença da agravante da qualificadora do recurso que dificultou a 
defesa da vítima inserta no art. 61, II, "c" do CP e da atenuante da confissão, compensando-as, 
ficando a sanção em 18 (dezoito) anos de reclusão, diante da ausência de outras causas 
modificativas. 

Por conseguinte, estabeleceu o regime de cumprimento da pena no fechado. Incabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, nem o sursis, eis que não 
preenchidos os requisitos dos arts. 44 e 77, ambos do CP. 

ANTE EXPOSTO, desacolho o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, conheço do recurso e a 
ele dou parcial provimento para reduzir a pena-base nos termos acima expostos. 

Relembro que esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que "por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de 
revisão nesta instância extraordinária apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar 
evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo 
fático-probatório dos autos" (AgRg no HC n. 873.376/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 e AgRg no HC n. 880.725/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
13/3/2024). 

O Tribunal de origem manteve a valoração negativa de três vetores na primeira fase da 
dosimetria da pena (culpabilidade, circunstâncias e consequências). 

No caso, reconheceu-se ser acentuada a culpabilidade do réu, tendo em vista os diversos disparos 
de arma de fogo efetivados contra a vítima. Destacou-se, assim, o maior grau de reprovabilidade 
da conduta. Nesse mesmo sentido, já se manifestou esta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
VETOR JUDICIAL NEGATIVADO. CULPABILIDADE. FUNDAMENTO CONCRETO. PRECEDENTES 
DE AMBAS AS TURMAS. QUANTIDADE DE DISPAROS EFETUADOS PELOS AGENTES. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM COM A QUALIFICADORA DO 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. NÃO OCORRÊNCIA. FATOR SURPRESA 
UTILIZADO COMO ELEMENTO PARA JUSTIFICAR O RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA. 
MANUTENÇÃO DO DESVALOR DO VETOR JUDICIAL QUE SE IMPÕE. 
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1. Conforme disposto na decisão ora recorrida, em relação à culpabilidade - em grau 
reprovável, vez que a vítima foi atingida com vários disparos; tem-se que foi apresentado 
argumento concreto e apto o suficiente a justificar a negativação perpetrada. 

2. Para a jurisprudência desta Corte Superior, a quantidade de disparos efetuados pelos 
agentes é fundamento adequado para justificar o desvalor do vetor judicial da culpabilidade, 
haja vista mostrar uma maior reprovabilidade da conduta. 

3. Inexistência de ilegalidade na dosimetria da pena. Culpabilidade valorada negativamente 
em razão da quantidade de disparos efetuados (HC n. 349.481/RN, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 8/5/2017). 

4. Válida a fundamentação empregada para valorar negativamente as circunstâncias judiciais 
da culpabilidade .. considerando a realização de 6 disparos pelo autor, dos quais 4 atingiram 
a vítima (HC n. 420.344/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
14/8/2018). 

.. 

8. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp n. 1.805.149/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
20/8/2019, DJe de 4/9/2019.) 

Quanto às circunstâncias do crime, houve a valoração negativa desse vetor pelo fato de o crime 
ter sido praticado na presença dos filhos menores do casal, fundamento considerado idôneo pela 
jurisprudência desta Corte. A propósito: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTUM DE AUMENTO DA 
PENA-BASE PROPORCIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros 
abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes 
Superiores, apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados 
no cálculo da pena. 

2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou menor 
censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos 
elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito. Na 
hipótese dos autos, o Juiz de 1º grau ressaltou que o crime foi cometido em frente a uma das 
crianças filhas da vítima, de tenra idade, que pediu socorro e demonstrou apreensão, 
indicando, portanto, maior reprovabilidade e autorizando a fixação da pena-base acima do 
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mínimo legal. 

3. No que se refere às circunstâncias do delito, essas possuem relação com o modus operandi 
veiculado no evento criminoso. No caso, o magistrado valorou esta circunstância de forma 
negativa, tendo em vista que o crime foi cometido durante a comemoração do aniversário da 
vítima. O acusado e a vítima foram a um bar, na companhia de dois filhos, comemorar o seu 
aniversário, quando ele a segurou pelo pescoço e lhe deu uma facada no peito. 

7. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp n. 1.162.158/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/11/2018, DJe de 22/11/2018.) 

No que se refere às consequências do crime, conforme entendimento desta Corte Superior, "O 
fato de a vítima ter deixado filhos menores desassistidos constitui motivação concreta para a 
negativação das consequências do delito" (AgRg no HC n. 787.591/MS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 10/3/2023), assim como na espécie em que a vítima deixou dois filhos 
menores. A propósito: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. PLEITO DE AFASTAMENTO DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ELEMENTOS QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. 
PRECEDENTES. DESPROPORCIONALIDADE NO QUANTUM ELEITO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO DO RÉU DE ADOÇÃO DE FRAÇÃO DE AUMENTO ESPECÍFICA. DECISÃO MANTIDA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento firmado 
anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos. 

II - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O fato de a vítima ter deixado filhos 
menores desassistidos constitui motivação concreta para a negativação das consequências do 
delito" (AgRg no HC n. 787.591/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 10/3/2023). 

III - In casu, a definição do quantum de aumento da pena-base, em razão das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, está dentro da discricionariedade juridicamente fundamentada e 
observou os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, necessidade e suficiência à 
reprovação e prevenção ao crime, de modo que não há reparos a serem realizados por esta Corte 
Superior. 

Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp n. 1.937.429/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 26/6/2023.) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do Regimento Interno do STJ, 
conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
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No mesmo sentido são os seguintes precedentes da Quinta Turma, cujo entendimento se 
assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPROS DE VULNERÁVEL CONSUMADO E 
TENTADO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. TRÊS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PROPORCIONALIDADE. REINCIDÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
CERTIDÃO COMPROBATÓRIA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. INVIABILIDADE. PRÁTICAS REITERADAS E FREQUENTES. TEMA n. 
1.202 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A alteração da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter excepcional, somente 
sendo admitido quando se verificar de plano e sem a necessidade de incursão probatória, a 
existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder. 

2. Na hipótese, inviável a fixação das penas-base no mínimo legal, considerando que houve 
fundamentação concreta para o acréscimo das sanções em virtude da valoração negativa de 
três circunstâncias judiciais, quais sejam, a culpabilidade do réu - policial militar que 
possuía arma de fogo e incutia maior temor às vítimas - a conduta social por ser 
extremamente violento no âmbito doméstico, agredindo com frequência seus filhos e 
esposa, e as consequências dos crimes que deixaram marcas na personalidade da vítima, a 
qual teve que se submeter a tratamento psicológico. 

3. A manutenção das penas-base acima do mínimo legal foi devidamente fundamentada, 
aplicando-se o aumento de 1/4 sobre a reprimenda mínima, correspondente a três 
circunstâncias judiciais sopesadas negativamente, o que não se mostra desproporcional. 

4. Acerca da configuração da reincidência, as instâncias de origem indicaram a certidão 
comprobatória e o número da ação penal correspondente a fim de comprovar a incidência 
da agravante. 

5. A jurisprudência iterativa desta Corte de Justiça se firmou no sentido de que nos crimes 
sexuais envolvendo vulneráveis, é adequada a fixação de aumento referente à continuidade 
delitiva em patamar superior ao mínimo, quando o delito foi perpetrado durante certo lapso 
temporal, sendo, nesse contexto, desnecessário precisar exatamente quantas vezes ocorreu 
o evento criminoso. 

6. Na hipótese, considerando o extenso período em que a conduta foi praticada - 
aproximadamente 10 anos quanto à uma das vítimas, e 4 quanto à outra -, e, a despeito da 
impossibilidade de indicação precisa de quantos atos criminosos foram cometidos, mostra-
se justificada a adoção da fração máxima de 2/3 pela continuidade delitiva, nos termos da 
tese fixada no Tema n. 1.202 do STJ. 

7. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC n. 861.180/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
16/9/2024, DJe de 18/9/2024.) 
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CORRUPÇÃO 
ATIVA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. ATIVIDADE DISCRICIONÁRIA 
DO JULGADOR. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE DO AGENTE. 
RÉU QUE ATUAVA COMO RESPONSÁVEL PELA CONTABILIDADE DO GRUPO CRIMINOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. SOFISTICADO MODUS OPERANDI DA ASSOCIAÇÃO. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. COMPLEXIDADE E DURAÇÃO DOS CRIMES. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. QUANTUM DE AUMENTO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. FRAÇÃO DE 1/6 OU 1/8 QUE NÃO É DIREITO SUBJETIVO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está sujeita à revisão 
apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os 
parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. 

2. A culpabilidade deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta. Na 
hipótese dos autos, restou declinada motivação concreta, pois o réu atuava como a pessoa da 
confiança do chefe e financiador da organização criminosa, sendo responsável pela 
contabilidade do grupo, constituía empresas fantasmas, escondia capitais, além de ter se 
prestado a ser procurador dos chefes junto às operações bancárias. Tais elementos, longe de 
serem genéricos, denotam o dolo intenso e a maior reprovabilidade do agir do réu, devendo, 
pois, ser mantido o incremento das básicas a título de culpabilidade. 

3. As circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de 
natureza acidental que envolvem o fato delituoso. No caso, restou assentada a gravidade da 
conduta do agravante e de seus comparsas que integravam organização criminosa 
sofisticada, com elevado número de agentes envolvidos. Além disso, a sentença narra que 
foram cooptados dezenas de agentes púbicos, os quais constavam da folha de pagamentos e 
despesas mensal no sistema de contabilidade operado pela organização, sendo o agravante 
um dos que recebiam valores mensais. Nesse contexto, fica evidente que o decreto 
condenatório demonstrou que o modus operandi dos delitos revelam gravidade concreta 
superior à ínsita aos tipos penais, o que exige a exasperação da basilar nos termos do 
reconhecido na sentença. 

4. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o resultado da ação 
do agente, não se cogita de arbitrariedade no aumentos pelas consequências do crime, que 
foram acertadamente ditas como graves, diante da complexidade e da duração dos crimes, 
do elevado número de agentes públicos corrompidos e de crimes perpetrados, o que afetou 
sobremaneira a ordem pública, a credibilidade do sistema de Segurança Pública do Estado 
de Goiás. 
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5. Não se observa manifesta ilegalidade no cálculo dosimétrico da pena. Importante destacar 
que não há direito subjetivo do réu à aplicação do quantum de aumento de 1/6 sobre a pena 
mínima, na primeira fase da dosimetria da pena, para cada circunstância judicial valorada 
negativamente, ou de 1/8 a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador. Outrossim, não está o julgador obrigado a informar 
expressamente qual fração de aumento está adotando. 

6. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC n. 900.528/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, 
DJe de 12/9/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões apresentadas 
pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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